
 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 
 

O MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ, ESTADO DE PERNAMBUCO, a fim de atender as suas necessidades, torna 
público que realizará licitação pública na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO no dia 21 de março de 2023  às 
09:00h, na Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, sito à Av. José Bezerra Sobrinho, s/n, centro, 
Tamandaré – PE, Sede da Prefeitura. A supracitada licitação será regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 
2002, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015, alterado pelo De- 
creto nº 10.273 de 13 de março de 2020 e demais normas pertinentes pelas condições estabelecidas pelo 
presente Edital. 

 

Observação: Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o pri- 
meiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases; 

 
1.2 - A sessão será conduzida pela Pregoeira Municipal, Myrana Kerlline Alves Costa, que será auxiliada pela 
equipe de apoio, designados por portaria, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trans- 
feridos para a “Plataforma Bolsa Nacional de Compras constante da página eletrônica www.bnc.org.br; 

1.3 - Início de acolhimento das propostas será no dia 07/03/2023 a partir das 11h (quinze horas); 

1.4 – Fim de recebimento de proposta no sistema dia 21/03/2023 às 07:00h (sete horas); 

1.5 - Abertura da proposta será 21/03/2023 às 09h (nove horas); 

1.6 – Início da sessão de disputa de preços será 21/03/2023 às 09h (nove horas). 
 

2. DO OBJETO 
 

2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa de 
engenharia especializada na execução dos serviços de limpeza e conservação dos serviços urbanos do 
Município de Tamandaré/PE, conforme condições, quantidades e exi- gências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos; 

ATENÇÃO 
O Acórdão do TCU nº 754/2015-Plenário, houve expresa determinação para que a Administração Pública instaure 
procedimento com vistas à penalização das empresas que pratiquem injustificadamente ato ilegal tipificado no Art. 
7º da Lei Federal 10.520/2002 tanto na licitação quanto no contrato. O dispositivo em comento tem caráter 
abrangente, abarcando condutas relacionadas a todos os atos do procedimento licitatório. Nesse contexto, alerta-
se para que a licitante analise detalhadamente o Edital e seus anexos, para formular proposta, lance firme e possível 
de cumprimento. A prática injustificada de atos ilegais, v.g.: não manter a proposta (desistência, solicitação de troca 
de marca, não  envio de amostra, planilha, laudos), deixar de enviar documentação exigida, fazer declaração  falsa, 
não  assinar o contrato e etc, sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a 
licitante a penalidades, as quais serão apuradas em regular Processo Administrativo. 
 



 

 

2.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 
www.bnc.org.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas; 

2.3 - Licitação do Tipo Menor Preço Global. 
 

3. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO E RECURSO 
 

3.1 - PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 
 

3.1.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa po- 
derá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão; 

3.1.2 - Aos pedidos de esclarecimentos e impugnações devem ser protocoladas na sede da prefeitura Muni- 
cipal de Tamandaré, sala da CPL, localizada na Av. José bezerra Sobrinho, S/N, centro, Tamandaré-PE, de 
segunda a sexta, das 8:00h às 14h00min ou pelo e-mail licitacaotamandare@gmail.com (sendo acusado re- 
cebimento); 

3.1.3 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações em até um dia útil antes da 
data limite de envio de proposta, definido no Edital; 

3.1.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até decisão definitiva a ela pertinente; 

3.1.5 - Acolhida petição contra ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data 
para realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas; 

3.1.6 - A não impugnação, ou a impugnação intempestiva, implicará em plena aceitação, por parte dos inte- 
ressados, das condições nele estabelecidos; 

3.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

3.2.1 - Declarado o vencedor ou fracassado o item, o licitante interessado em recorrer deverá manifestar, 
motivadamente a intenção de interpor recurso, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, para os itens cuja situação 
seja de “habilitação do fornecedor concluída” ou “fracassado”, sob pena de decadência do direito de recurso, 
o licitante terá até 24 (vinte e quatro) horas para manifestar, imediata e motivadamente, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, será disparado o aviso para interpo- 
sição de recurso no chat, aceito o recurso pela Pregoeira, será facultado ao licitante juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias, correspondente a 72 (setenta e duas) horas cronometradas pela plataforma BNC, 
para apresentar as razões de recursos, caso acatado pela pregoeira; 

As contrarrazões do recurso obedecerão aos mesmos prazos e procedimentos aplicados ao recurso, e tam- 
bém deverão ser registrados na plataforma BNC; 

3.2.1.1 - O recurso deverá ser acompanhado de cópia de documento de identificação e CPF, ou pelo repre- 
sentante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de re- 
presentação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procura- 
ção, se pública); 

3.2.1.2 - As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não 
serem conhecidas: 

3.2.1.2.1 - Ser encaminhadas exclusivamente pelo site www.bnc.org.br, em campo específico; 

3.2.1.2.2 - A Pregoeira não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas 
ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas; 

3.2.1.2.3 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita- 
mento; 



 

 

3.2.1.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos neste 
Edital, importará a decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pela Pregoeira ao vencedor, na própria sessão; 

3.2.1.4 - Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção 
do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarra- 
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulários 
próprios; 
3.2.1.5 - Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no item 3.2; 

3.2.1.6 - Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, a pregoeira poderá não conhecer do recurso caso 
verifique ausentes quaisquer pressupostos processuais, como sucumbência, tempestividade, legitimidade, 
interesse e motivação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso; 

3.2.1.7 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo 
para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso importará validação exclusivamente 
dos atos suscetíveis de aproveitamento; 

3.2.2 - Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados a pregoeira, que poderá: 

3.2.2.1 - Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

3.2.2.2 - Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade competente; 

3.2.3 - O recurso contra a decisão da pregoeira terá efeito suspensivo; 

3.2.4 - As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não 
serem conhecidas; 

3.2.5 - Ser encaminhadas exclusivamente pelo site www.bnc.org.br, em campo específico; 

3.2.6 - A Pregoeira não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou 
outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas; 

3.2.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

3.2.8 - O resultado do recurso, assim como os demais atos referentes ao pregão, será publicado nos sites 
www.bnc.org.br e http://www.diariomunicipal.com.br/amupe/. 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1 - Este PREGÃO é do Tipo Menor Preço Por Lote. 

4.2 - Será desclassificada a proposta comercial que: 

4.2.1 - Não se refira à integralidade do objeto; 

4.2.2 - Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência; 

4.2.3 - Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, ou superestimados, ou, 
ainda, manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II, 
§§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93; 

4.2.3.1 - Se a Pregoeira entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o licitante de- 
monstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita 
a exame pela Administração, e contratações em andamento com preços semelhantes, além de outros docu- 
mentos julgados pertinentes pela Pregoeira; 

4.2.3.2 - Caso não seja comprovada a inexequibilidade da proposta, esta será desclassificada; 

4.3 - Erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens serão corrigidos pela Pregoeira; 



 

 

4.3.1 - Serão corrigidos erros formais ou os valores conforme a divergência apurada, de forma a prevalecer 
sempre o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão, ou o valor negociado 
com a Pregoeira, após diligência e anuência do licitante; 

4.3.2 - A correção será consignada em ata de julgamento; 

4.4 - Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal; 
4.5 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem; 

4.6 - A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo; 

4.7 - As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante 
para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 

 
5. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Para fazer face às despesas decorrentes da execução referente à supra contratação, serão utilizados 
recursos deste Município, classificados na seguinte dotação orçamentária constante do orçamento vigente: 
 

Unidade Orçamentária: 010104 - Secretaria de Infraestrutura – 15 452 1508 2033 0000 – Manutenção dos 
Serviços Públicos Diversos, Limpeza Urbana, Serviços de Cemitérios, Coleta de Lixo e Outros – Despesa 053: 
3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas. 

 
6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

6.1 - O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das propostas, aten- 
tando também para a data e horário para início da disputa; 

6.2 - As propostas dos fornecedores poderão ser enviadas, substituídas, excluídas até a data e hora definidas 
no item 1.4; 

6.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoria- 
mente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

 
7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial por meio do sistema ele- 
trônico, observados data e horário limite estabelecidos neste edital; 

7.2 - Informações relativas aos dados para acesso e encaminhamento da proposta, devem ser feitas na página 
inicial do SITE www.bnc.org.br opção “Acessar Sistema”; 

7.3 - Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada com a 
abertura e divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas pela Pregoeira, 
mantido o sigilo estabelecido pelo sistema; 

7.4 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as 
regras estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance; 

7.5 - O licitante deverá acessar o menu Processos de Disputa no campo correspondente, disponível na página 
inicial do sistema; 

7.6 - O sistema não divulgará a razão social das empresas licitantes; 



 

 

7.7 - A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor; 

7.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regis- 
trado no sistema em primeiro lugar; 
7.9 - O sistema informará a proposta de maior percentual imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances e identificará o licitante que estiver nas condições de ME ou EPP; 

7.9.1 - Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta 
apresentada por ME ou EPP com valor até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, estará 
configurado o empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar Federal nº 123/06; 

7.10 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.10.1 - A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 
nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclu- 
são do exercício do direito de preferência; 

7.10.1.1 - Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de prefe- 
rência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão; 

7.10.1.2 - Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer o seu direito, na forma do subitem anterior, 
serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido, 
na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência; 

7.10.1.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nesse limite, 
o sistema realizará sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar novo lance; 

7.10.1.4 - Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, prosse- 
guir-se-á a sessão observando- se a classificação da etapa de lances; 

7.11 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após aplicação do direito 
de preferência instituído pela Lei Complementar Federal nº 123/06, ofertar o maior percentual; 

7.12 - Não serão adquiridos produtos/serviços que estiverem acima do valor de referência desta licitação; 

7.13 - A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tiver apresentado o lance 
de menor valor via Chat, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação; 

7.14 - O licitante detentor do menor valor poderá negociar com a Pregoeira logo que o mesmo clicar no botão 
“Mensagens”, podendo dar lances no local apropriado; 

7.15 - Os licitantes, a qualquer momento, poderão registrar seus questionamentos para a Pregoeira, exclusi- 
vamente via Sistema, acessando “Enviar Mensagem”. Essa opção ficará disponível até o momento em que a 
Pregoeira declarar o licitante vencedor. Todas as mensagens constarão dos históricos das “Atas”; 

7.16 - Os questionamentos formulados pelos licitantes serão respondidos no “Chat Mensagens”; 

7.16.1 - Quando necessário, a Pregoeira poderá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequi- 
bilidade de seus preços por meio de documentos; 

7.17 - Os documentos serão pedidos no arquivo de edital e diretamente no sistema, para que o licitante 
vincule os documentos digitalizados diretamente na plataforma da BNC em campo próprio. Conforme Art. 
26 do Decreto 10.024/2019 toda documentação será obrigatoriamente ANEXADA na Plataforma. Art. 26: 
Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sis- 
tema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

OBS: Para envio de Documentos complementares, será dado prazo de no máximo 04 (quatro) horas para 
envio no e-mail licitacaotamandare@gmail.com, sobe pena de DESCLASSIFICAÇÃO o não envio. 

7.17.1 - Deverá também encaminhar juntamente com a documentação mencionada no item 7.17 a Proposta 



 

 

Comercial ajustada ao preço final (se for o caso: planilhas, prospecto, ficha técnica ou outros documentos 
com informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do(s) objeto(s); 

7.17.2 - Posteriormente o encaminhamento do original, por qualquer processo de cópia autenticada por car- 
tório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte 
da Pregoeira ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de 
realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Tamandaré, Av. José Bezerra Sobrinho, s/n, Centro, 
CEP: 55.578-000, aos cuidados da Pregoeira da Licitação, observando o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
a partir da data da realização do pregão; 

7.17.3 - Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com justificativa aceita pela Prego- 
eira; 

7.17.4 - Após a análise da proposta e da documentação enviada via sistema, a Pregoeira poderá declarar o 
vencedor da disputa no sistema; 

7.18 - Poderão participar do certame os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos, possuírem chaves de identificação e senha fornecidas pelo provedor. 

7.19 - Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

8.1 - O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) orientar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do Licitante classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades, visando a aplicação de penalidades previs- 
tas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC: 

8.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de man- 
dato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa 
Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bnc.org.br; 

8.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital; 

8.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances suces- 



 

 

sivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 
8.5 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrô- 
nico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras; 

8.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a respon- 
sabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

8.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transa- 
ções inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

8.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intrans- 
ferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusiva- 
mente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido; 

8.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quais- 
quer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

8.10 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

8.11 - Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação; 

8.12 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Com- 
plementar nº 123, de 2006; 

8.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

8.13.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vi- 
gente; 

8.13.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 

8.13.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

8.13.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.13.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liqui- 
dação; 

8.13.5.1 - Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 
em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômicamente 
e financeiramente a participar de procedimento licitatório, (TCU, Acórdão 1201/2020); 

8.13.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
9. PROPOSTA COMERCIAL 



 

 

9.1 - A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebi- 
mento de propostas; 

9.2. - Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o valor do item; 

9.2.1 - A proposta deverá conter a discriminação do objeto, com as especificações descritas conforme Projeto 
Básico, Anexo I deste Edital; 

9.2.2 - Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com no máximo 02 (duas) casas deci- 
mais; 

9.3 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer 
dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabe- 
lecido nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição 
de ME ou EPP; 

9.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a sessão pública 
do Pregão até sua homologação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

9.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

9.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

9.8 - A proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida sua retirada 
ou a desistência de participação por parte do proponente; 

9.8.1 - Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas 
e condições do presente Edital; 

9.9 - A proposta e os lances deverão conter todos os tributos inerentes ao produto ofertado; 

9.10 - As Propostas Comerciais registradas no sistema, pelos licitantes, poderão ser substituídas ou excluídas 
até a data e horário definido no Edital para sua abertura; 

9.11 - O licitante classificado, detentor da proposta de maior desconto, deverá encaminhar a Pregoeira, via 
sistema e/ou por e-mail: licitacaotamandare@gmail.com, em até 4 (quatro) horas após o encerramento da 
sessão do Pregão, sua Proposta Comercial AJUSTADA AO PREÇO FINAL; 

9.11.1 - A Proposta Comercial, ajustada ao preço final, poderá ser apresentada em modelo próprio, desde 
que contenha todas as informações ali previstas, com identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, 
endereço, números de telefone, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente 
identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, ine- 
quivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração 
ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando: 

9.11.1.1 - Descrição completa do objeto ofertado, conforme especificações constantes no Anexo I deste edi- 
tal; 

9. 12 - O número do CNPJ deve ser o do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal eletrônica 
referente ao objeto licitado, indicação essa, indispensável para emissão do termo contratual, empenho da 
despesa e realização do pagamento, deste edital; 



 

 

9.13 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apre- 
sentação; 

9.13.1 - Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será conside- 
rado como aceito para efeito de julgamento; 

9.13.2 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contra- 
tação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

9.13.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todos os 
licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do Município de Tamandaré – 
PE; 

9.13.4 - A prorrogação das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do con- 
sentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta; 

9.14 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da en- 
trega de sua Proposta Comercial; 

9.15 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances; 

9.16 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital; 

9.17 O preço do intem deverá ser cotado considerando-se a entrega do produto conforme descrito no 
Projeto Básico, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, ônus previden- 
ciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios; 

9.18 - A proposta de preço deverá ser apresentada conforme exigido no edital. 

 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

10.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital; 

10.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresen- 
tem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico; 

10.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

10.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 

10.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, le- 
vado a efeito na fase de aceitação; 

10.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa- 
rão da fase de lances; 

10.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes; 

10.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances EXCLUSIVAMENTE por meio do 
SISTEMA ELETRÔNICO, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no re- 
gistro; 

10.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário; 



 

 

10.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital; 

10.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema; 

10.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segun- 
dos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automatica- 
mente descartados pelo sistema os respectivos lances; 

10.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

10.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de dura- 
ção da sessão pública; 

10.14.1 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários; 

10.14.2 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente; 

10.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a prego- 
eira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço. 

 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra- 
tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 
do Decreto n.º 10.024/2019; 

 
11.2 - A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

11.2.1 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 
certame; 
11.2.2 - Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico, 
conforme Anexo I deste Edital; 

11.2.3 - Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), considerando os valores estimados do Projeto Básico anexo I do Edital; 

11.2.3.1 - Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

11.2.4 - Todos os dados informados pelo licitante em sua Proposta de Preços deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

11.2.5 - Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” 
ou de unidades genéricas; 

11.2.6 - As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 
na legislação tributária; 



 

 

11.2.7 - A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir 
os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, 
da referida Lei Complementar; 

11.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

11.3.1 - Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

11.3.2 - Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

11.3.3 - Não apresente as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico; 

11.3.4 - Apresentar, nos seus preços: 

11.3.4.1 - Taxa de Encargos Sociais inverossímil; 

11.3.4.2 - Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado. 

11.3.5 - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou 
desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos unitários como no valor global, ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
11.4 - O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, de 
1993; 

11.4.1 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclare- 
cimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta; 

11.4.2 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofer- 
tados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obri- 
gatória a realização de diligências para o exame da proposta; 

11.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a le- 
galidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.5.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
12. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1 - A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação no certame: 

12.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

12.1.2.1 - No ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social deverá conter dentre o objeto social da sociedade 
comercial o objeto presente neste Edital e seus anexos; 

12.1.3 - No caso de Sociedades Civis, inscrição do seu ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 



 

 

12.1.4 - Quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, Decreto de 
Autorização e ato de registro de autorização para seu funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

12.1.5 - Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais. 

12.2 - RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

12.2.2 – Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

12.2.3 – Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

12.2.4 – Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

12.2.5 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

12.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta- 
ção de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

12.2.7 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS; 

12.2.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.2.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às Microempre- 
sas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao mo- 
mento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Admi- 
nistração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

12.2.10 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43 da Lei Complementar 
n.º 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.2.11 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica aos docu- 
mentos relativos à habilitação jurídica, técnica e econômico financeira. 

12.2.12 - Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 
considerados válidos por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 

12.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
12.3.1 - Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa 

jurídica ou de execução de pessoa física, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei n° 8.666/93, com data 
de emissão de, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para sessão pública deste Pregão. 

12.3.2  - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, juntamente com seus termos de abertura e encerramento, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
para aqueles que já completaram o seu primeiro exercício social, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta e as empresas 
constituídas durante o ano corrente deverão, obrigatoriamente, apresentar o balanço inicial ou de abertura; 

12.3.3  - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

12.3.4  - Apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, atestando a 
boa situação financeira da empresa: 



 

 

12.3.4.1 - Declaração que a empresa não sofre ação que comprometa suas estabilidades econômicas 
financeiras, firmadas por profissional, indicando nome do contador e o número do seu registro no 
Conselho Regional de Contabilidade, sendo o Certificado de Registro Cadastral (CRC) do contador, 
indispensável. 

Obs.: Os documentos contábeis poderão ser encaminhados ao Conselho Regional de Contabilidade em PE, 
para a sua aprovação. 

12.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.4.1 - Atestado (s) ou Declaração (ões) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 
declarando  ter a empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital. 
Importante ressaltar que é necessário que o (s) Atestado (s) ou Declaração (ões) permita (m) a identificação 
da pessoa que o está emitindo, portanto, deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter 
a razão social com o número do CNPJ, o endereço, o número do telefone, com a identificação do signatário 
e com a assinatura do responsável com reconhecimento de firma; 

12.4.1.1 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado, 
podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da 
execução/fornecimento dos serviços. 

12.4.1.2 - Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria 
licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade 
necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

12.4.2 Declaração que a empresa se compromete a executar os serviços e nas condições e nos prazos 
solicitados, conforme modelo do Anexo VIII. 

12.4.3  - Apresentação de atestado de Visita Técnica declarando que o licitante visitou todos os locais onde 
deverão ser prestados os serviços, e que está apta para prestar os serviços objeto desta licitação; ANEXO IX 
ou apresentar a Declaração de Abstenção de Visita Técnica conforme (Anexo X). 

12.4.3.1 - A visita técnica deverá ser realizada pelo representante legal da licitante até um dia útil anterior a 
data da realização do certame, devidamente identificado como representante legal da empresa; 

12.4.3.2 - A visita técnica deverá ser agendada 12 horas antes, através do e-mail: 
sec.infratamandare@gmail.com ou pessoalmente, na sede da Secretaria de Infraestrutura, das 08:00h às 
12:00h. 

12.4.3.3 - Todos os custos associados com a visita ao local do serviço serão arcados integralmente pela 
própria licitante. 

12.4.4  - Declaração de que possuirá equipe técnica adequada e disponível para a realização do objeto da 
licitação, conforme modelo do ANEXO XI. 

12.4.5  - Declaração de que o licitante instalará escritório no local da prestação de serviços (Município de 
Tamandaré/PE). 

12.4.6  - Licença (Alvará) de Funcionamento Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

12.4.7 - Licença de operação ambiental para coleta e transporte de resíduos sólidos urbano, emitida por 
órgão ambiental competente; 

12.4.8 - Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras, 
expedido pelo IBAMA, em nome da licitante, em vigor; (as atividades potencialmente poluidoras expressas 
no Certificado devem ser pertinentes com o objeto desta licitação); 

12.4.9 - Certidão de Registro e Quitação da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA, relativo ao exercício atual, expedida na sede do Licitante, devidamente 
atualizada. 



 

 

12.4.10 - Comprovação da capacitação técnico-profissional demonstrando que o licitante possui, em seu 
quadro permanente, na data da apresentação dos documentos de habilitação e proposta, profissional (ais) 
de nível superior, na modalidade Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia Sanitária ou 
Engenharia Ambiental e Sanitária , devidamente reconhecido (s) pelo CREA, detentor (es) de atestado (s) de 
responsabilidade técnica, emitido (s) para pessoas jurídicas de direito público ou privado, para execução de 
serviços de características pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

12.4.10.1 -  A referida comprovação se dará por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público e/ou privado acompanhado das respectivas CAT´s - Certidão de Acervo Técnico, por execução de 
serviço e compatível com objeto da presente licitação. 
12.4.10.2 - Comprovação de vínculo empregatício do profissional (responsável técnico) detentor do acervo, 
deverá ser feita mediante apresentação de Carteira de Trabalho, Ficha de Registro de Empregados no 
Ministério do Trabalho ou Contrato Registrado de Prestação de Serviços. No caso de dirigente ou sócio, será 
comprovado através do Contrato Social registrado na Junta Comercial, e alterações se existentes. 
12.4.10.3 - O vínculo empregatício do tipo Contrato Registrado de Prestação de Serviços referido no subitem 
anterior, deverá ter celebração de no máximo 60 (sessenta) dias anterior a data de abertura do certame, 
com as devidas firmas já reconhecidas. 

12.4.11 - A licitante, através de seu representante legal, deverá emitir declaração informando quem é (são) 
o (s) responsável (eis) técnico (s) da empresa que atuará (ão) na execução dos serviços. 

12.4.12 - É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma 
empresa licitante, fato que desabilitará todas as proponentes envolvidas. 

12.5. OUTROS DOCUMENTOS 
 

12.5.1 -  Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

12.5.2 - Apresentar Certidão de Nada Consta do TCU, com prazo de validade não superior a 60 (sessenta) 
dias, em relação à data do certame; 

12.5.3 - Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da empresa, que for 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) conforme legislação   vigente; 

12.5.4 - Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade    
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ,  
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

12.5.5 - Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

12.5.6 - Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:105147614247215::NO:3,4,6::); 
 

12.5.7 - Certidão Negativa do Tribunal de Justiça (1º e 2º Grau).  
(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml). 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
13.2.1 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado ven- 
cedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedi- 
mentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 



 

 

13.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

14 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira Adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo 
à autoridade competente Homologar o procedimento licitatório. 

14.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente Adjudicará o objeto ao licitante vencedor e Homologará o procedimento licitatório. 

 
15 DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado 
para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, e da proposta aceita. 

15.2 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para 
assinar o contrato ou instrumento equivalente. 

15.3 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato. 

15.4 - Para assinatura do contrato/instrumento equivalente, poderá ser solicitado do licitante vencedor cópia 
autenticada de N.F(s) que comprove(m) o fornecimento do objeto informado no Atestado de Capacidade 
Técnica, que deverá (ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da solicitação, 
sob pena de não assinatura do contrato/instrumento equivalente e demais sanções legais. 

15.5 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente, 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da expedição da comunicação para tal. 

15.6 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e de- 
vidamente fundamentada. 

 
16 DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

16.1 - Será firmado contrato entre o município e a empresa vencedora, conforme minuta anexo a este Edital 
(Anexo XIV), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação para assinatura do mesmo, rela- 
tivo a prestação dos serviços do objeto deste Edital. 

16.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que 
tenham servido de base à presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

16.3 - A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na imprensa ofi- 
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 5º dia útil 
do mês seguinte ao da sua assinatura, às expensas do CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do 
artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 

16.4 - O contrato a que se refere este Edital vigorará a partir da data de sua assinatura até o prazo de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores 
legislação. 

16.5 - O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida Lei. 
16.6 - A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as consequên- 
cias previstas no artigo 80, ambos da Lei nº 8.666/93. 

 



 

 

17 DA EXECUÇÃO 

17.1 - A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria solicitante, através do fiscal 
de contrato designado, procedendo o registro das ocorrências adotando as providências necessárias ao seu 
fiel cumprimento. 

17.2 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

17.3 - Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto deste edital deverão ser prontamente aten- 
didas pela Contratada, sem qualquer ônus para a Administração. 

18 DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

18.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com a execução do fornecimento, mediante transferência 
bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Secretaria solicitante, me- 
diante comprovação de manutenção das exigências da habilitação. 

18.2 - Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Fa- 
turas. 

18.3 - Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. 

18.4 - A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de respon- 
sabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular exe- 
cução contratual. 

18.5 - A nota fiscal/fatura deverá ser preenchida em conformidade com a proposta apresentada no processo 
licitatório. 

18.6 - Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis. 
 

19 DAS PENALIDADES 
 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações definidas neste instrumento 
ou em outros que o complementem, a multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 e responsabilidades civil e criminal, conforme estabelecido no Projeto Básico (anexo I do edital). 

 
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - Caso o adjudicatário não compareça para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias consecu- 
tivos do recebimento da convocação, ou, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 
não apresentar situação regular, de que trata o Artigo 29 da Lei nº. 8.666/93, a Prefeitura Municipal de Ta- 
mandaré - PE poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para trazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociadas a 
obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências ha- 
bilitatórias. 

20.2 - À Administração reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, na forma prevista na 
legislação, ou de adjudicar a execução no todo ou em parte. 

20.3 - As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respei- 
tando a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

20.4 - O licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no prazo máximo de 
03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação ensejará aplicação das 
penalidades legalmente prevista, bem como a sua desclassificação. 



 

 

20.5 - O resultado do presente certame será divulgado em Diário Oficial. 

20.6 - Quando a discordância caracterizar inversão de numeração de itens, poderá a pregoeira, fazer as cor- 
reções que julgar necessárias para seu aproveitamento, no interesse da Administração. 

20.7 - Até 02 (dois) dias antes da data marcada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

20.8 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, mediante parecer jurídico, que decidirá no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data a 
realização do certame. 
20.9 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresenta- 
dos em qualquer fase da licitação.        
20.10 - A licitante contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter- 
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante. 

20.11 - É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de dili- 
gência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de docu- 
mento ou informação que deveria constar originalmente nas propostas. 

20.12 - A pregoeira, poderá desclassificar proponentes por ato fundamentado, sem direito à indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso comprove qualquer fato superveniente só 
conhecido após o julgamento, que desabone a idoneidade financeira, capacidade técnica ou administrativa 
desse proponente. 

20.13 - A pregoeira poderá recorrer a setores técnicos internos e externos, a fim de obter parecer que possi- 
bilite melhor julgamento das propostas. 

20.14 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 
relativa a esta licitação. 

20.15 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser dirigidos única e exclusiva- 
mente por escrito ao pregoeiro e sua equipe de apoio, até 02 (dois) dias úteis antes do prazo para recebi- 
mento das propostas e das documentações. 

20.16 - De conformidade com o expresso na lei nº. 8.666/93, este edital foi submetido e aprovado pela As- 
sessoria Jurídica do Município. 

20.17 - Integram o presente Edital: 

20.17.1 - Anexo I – Projeto Básico; 

20.17.2 - Anexo II – Declaração de comprovação de que dentro da empresa não existe servidor   municipal 
da Prefeitura Municipal de Tamandaré - PE; 

20.17.3 - Anexo III – Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 

20.17.4 – Anexo IV - Declaração da não existência de empregos a menores; 

20.17.5 - Anexo V – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

20.17.6 - Anexo VI - Declaração de cumprimento e aprovação a todas as cláusulas do edital; 

20.17.7 - Anexo VII - Declaração negativa de inidoneidade à participação da licitação; 

20.17.8 - Anexo VIII - Declaração de cumprimento de execução dos serviços; 

20.17.9 - Anexo IX - Atestado de visitação ao local do serviço; 

20.17.10 - Anexo X - Declaração de abstenção de visita técnica; 

20.17.11 - Anaexo XI - Declaração de disponibilidade de equipe técnica; 



 

 

20.17.12 - Anexo XII - Declaração de instalação de escritório em Tamandaré – PE; 

20.17.13 - Anexo XIII – Modelo Proposta de Preços; 

20.17.14 - Anexo XIV - Minuta de Contrato. 

20.18 - Fica eleito o foro da Comarca de Tamandaré, Estado de Pernambuco, para dirimir eventuais conflitos 
de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro 
foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Tamandaré- PE, em 02 de março de 2023. 
 
 

 
 

  _ 
Jonnatha Cardoso Farias de Araújo 

Secretário de Infraestrutura 
 
 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO 















































































































































































































































































































































































ANEXO II 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 

 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE QUE DENTRO DA 

EMPRESA NÃO EXISTE SERVIDOR DA 
PREFEITURA DE TAMANDARÉ-PE 

 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2023, instaurada pelo Município de Tamandaré, não integro em nosso 

corpo social, nem em nosso quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto 

ou indireto da Administração Municipal. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 

    
(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



ANEXO III 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 

 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

 
Declaramos sob as penas da lei e para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4º da Lei Federal n.º 

10.520/2002, que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
 
 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 

 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º. XXXIII, DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, CONFORME ART. 27, V, DA LEI Nº. 8.666/93. 

 

 
 

Pelo presente, declaramos que não possui em nosso quadro de funcionários, empregados 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de   dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos   (cumprimento do disposto no 
art. 7º. XXXIII, da Constituição Federal, conforme art. 27, V, da Lei nº. 8.666/93). 

 
 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 Local e data. 

 
 

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 

 



ANEXO V 

 

 

 

 
À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
Declaramos sob as penas da lei que esta empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA – 

ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituída nos termos da legislação vigente, que não há 
nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações. 

 
Para tanto anexamos os documentos que comprovam tal condição. 

 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



ANEXO VI 

 

 

 
À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E APROVAÇÃO A 
TODAS AS CLÁUSULAS DO EDITAL 

 
 

 
Declaramos para os devidos fins, que estamos de acordo e aceitamos todas as condições estabele- 

cidas para este Processo Licitatório N° 006/2023 – sob modalidade Pregão Eletrônico Nº 003/2023, mais 

precisamente contidas no Edital. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data 

 

    
(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



ANEXO VII 

 

 

 

 
À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE À PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

 
Em atendimento as legislações vigentes e normas do edital, declaramos, sob as penalidades cabíveis, 

que inexiste qualquer fato impeditivo de habilitação e/ou não estamos cumprindo pena de “INIDONEIDADE 
PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Fe- 
deral, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, conforme determina o art. 97 da Lei nº 8.666/93, de nossa 
empresa para participar da licitação em referência. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 

    
(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



ANEXO VIII 

 

 

 

 
À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

 
A........................................................................(razão social da empresa), inscrita no CNPJ 

Nº......................., localizada à ................................................................, DECLARA, que cumprirá os prazos 
de Execução dos serviços, conforme solicitado pela Secretaria Municipal requisitante (Projeto Básico) do 
Edital do Pregão Eletrônico N.º 003/2023. 
 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IX 

 

 

 
 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

ATESTADO DE VISITAÇÃO AO LOCAL DO SERVIÇO 
 

 
Atesto que a Pessoa Jurídica ___________________, CNPJ ____________, por intermédio do seu 
Responsável Sr.(a)_____________________ RG nº __________expedido em ____/____/____, visitou os 
locais da prestação dos serviços, no dia ___/___/___ das ___ às ___ horas, para os fins de reconhecimento 
de todas as condições locais para execução dos serviços. 
 

__________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Servidor 

 

 
Declaro que me foi dado acesso ao local da prestação dos serviços acima citado, bem como foram 
esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que a licitante tem pleno conhecimento de 
todas as condições relacionadas à execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico nº 003/2023. 

 
Tamandaré/PE, ____ de ______________ de 2023. 
 
(ass.)_____________________________________ 
Nome do declarante__________________________ 
Número da Cédula de Identidade________________ 

 
 

(Obs: A visita deverá ser agendada na Secretaria de Infraestrutura, pelo e-mail: 
sec.infratamandare@gmail.com). 

 

 
 
 
 
 
 



ANEXO X 

 

 

 
 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 

 
A empresa ______________________, Inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade n° 
_____________ e do CPF n° _______, DECLARA, para efeitos legais, que tem conhecimento de todas as 
condições para prestação do serviço objeto deste Pregão Eletrônico Nº 003/2023, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Tamandaré/PE, e que faz a opção de se abster da vistoria, não cabendo posteriormente 
nenhum questionamento contra a contratante em razão disto, nem tão pouco eximir-se de qualquer 
obrigação assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar. 

 
 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO XI 

 

 

 
 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA 
 
 

A Licitante ________________________ vem por meio deste, declarar que possuiremos equipe técnica 
adequada e disponível para a realização do objeto da licitação, caso sejamos vencedores do certame, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela execução 
do serviço. 

 
 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO XII 

 

 

À 
PREGOEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE 
REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO EM TAMANDARÉ/PE 
 
 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Eletrônico N.º 003/2023 que, se vencedora do 
certame, após a assinatura do contrato, instalaremos um escritório no local da prestação de serviços 
(Município de Tamandaré/PE), no prazo de 20 (vinte) dias corridos. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e data. 

 
    

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO XIII 

 

 

 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Sugestão) 
 
 

A Empresa   ..........................................,   inscrita   no   CNPJ   (MF)   n.º ..................................   estabelecida   no (a) 
................................. vem, perante esta Prefeitura, apresentar a seguinte proposta de preços, com 
base na planilha orçamentária, para........................................ 

 

Lote único 

Itens do 
lote Descrição dos serviços Unid. Quant. 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Mensal 
(R$) 

Valor Anual 
(R$) 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

9       

10       

11       

12       

13       

14       

Total R$: .......... ( ) 

 
 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, conforme especificações do Edital; 
 

- Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução 
do contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte / frete e seguro, alimentação bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a total execução dos serviços. 

 
Local e data. 

 
 

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 

Obs.: Apresentar proposta de acordo com a planilha orçamentária. 
 
 



 

 

ANEXO XIV 
 
 
 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2023 

 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E, DO OUTRO LADO, 
......................................., NA FORMA ABAIXO 
ADUZIDA:

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.596.018/0001 - 60, com sede na Avenida José Bezerra Sobrinho, S/N, 
nesta Cidade, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTRA, designada simplesmente de CONTRATANTE, 
neste ato representada pelo Secretário, Sr.  ______________________, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF 
nº _____________, e portador do RG n°. _____________, residente e domiciliado na Rua _________________, 
no uso de suas atribuições legais, neste ato denominados simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa, __________________________________, estabelecido na Rua _______________________, inscrita 
no CNPJ/MF – sob o n.º _________________, neste ato representada pelo seu sócio, Sr. __________________, 
inscrito no CPF/MF sob o n.º _______________, portador da cédula de Identidade n.º ______________, 
residente e domiciliado a Rua ______________________________, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente Contrato de Fornecimento e Prestação de Serviços, o 
qual reger-se-á pela legislação Publicista de Direito Administrativo, incindível à espécie, Lei n.º 8.666, com suas 
alterações posteriores e, pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento público de pro- 
curação. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

§ 1º - Os serviços, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à Proposta, rege-se pela Lei 
Federal nº. 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições 
de Direito Privado. 

§ 2º - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2023 
e a regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, FGTS e CNDT. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa de engenharia especializada na execução dos 
serviços de limpeza e conservação dos serviços urbanos do Município de Tamandaré/PE, conforme 
especificado e quantificado no Anexo I do Edital (Projeto Básico), o qual integra este acordo 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

O presente contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da Ordem de 
Serviço, podendo ser prorrogado, na hipótese do parágrafo 4º do Art. 57, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante a celebração de termo aditivo e respeitando-se a programação orçamentária, atendendo ao disposto 
na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

MINUTA DE CONTRATO N° /2023 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Como contraprestação ao serviço objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 
_________  (_______________).  

I - Os pagamentos serão efetuados de acordo com a prestação dos serviços, mediante transferência bancária, 
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Prefeitura Municipal e mediante 
comprovação de manutenção das exigências da habilitação. 

II - O pagamento dos valores acima mencionados fica condicionado à comprovação do pagamento dos 
encargos previdenciários e sociais da Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

I - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos da seguinte dotação 
orçamentária: 

a) Unidade Orçamentária: Unidade Orçamentária: 010104 - Secretaria de Infraestrutura – 15 452 1508 2033 
0000 – Manutenção dos Serviços Públicos Diversos, Limpeza Urbana, Serviços de Cemitérios, Coleta de Lixo e 
Outros – Despesa 053: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas. 

CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

De acordo com o Art. 28 da Lei n° 9.069 de 29.06.95, no prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da apresentação das propostas, os valores do contrato não poderão ser reajustados, assegurados à 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”, Inciso II do Art. 65 da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na forma e 
condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 
homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições: 

I Realizar os serviços descritos no Projeto Básico, conforme cronogramas e solicitação da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura; 

II - Responsabilizar pela segurança dos seus funcionários e terceiros na prestação dos serviços, bem como, 
possíveis danos a bens e materiais da CONTRATADA, CONTRATANTE e terceiro; 

III - Facilitar a ação da fiscalização e/ou inspeção, fornecendo informações ou provendo acesso aos serviços em 
execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 

IV - Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, e o que mais se fizer necessário 
para a execução dos serviços, conforme estabelecido no Projeto Básico; 

V - Fornecer às suas expensas, uniformes, crachás de identificação pessoal, EPIs e todos os equipamentos de 
proteção e segurança, indispensáveis para a execução dos serviços que assim o exigirem, necessários a 
segurança e qualidade dos serviços executados, conforme estabelecido no Projeto Básico, em quantidades 
compatíveis com o número de pessoas empregadas, obrigando-os ao uso permanente; 

VI - Notificar a população através de rádios, jornais ou por escrito de quaisquer mudanças na programação de 
coleta, passageiras ou permanentes; 

VII  - Corrigir os serviços imediatamente após constatação de irregularidades; 

VIII - Refazer, corrigir, remover, substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus à CONTRATANTE, no todo ou 
em parte, os trabalhos executados deficientemente, e/ou com vícios e imperfeições resultantes da execução e 
de materiais empregados, e/ou em desacordo com as instruções emanadas da fiscalização da Secretaria 



 

 

Municipal de Infraestrutura; 

IX - Não é permitida, sob pena de nulidade, a subcontratação total ou parcial para a execução do Contrato, a 
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e anuência expressa do CONTRATANTE; 

X - Manter em boas condições de funcionamento, durante a execução dos serviços, todos os veículos, 
máquinas e equipamentos tantos quantos necessários à execução dos mesmos, estes fornecidos pela 
CONTRATADA; 

XI  - Substituir no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os equipamentos e/ou veículos por outros de 
características idênticas quando os mesmos por qualquer defeito técnico deixarem de executar os serviços, e 
também se tais equipamentos e/ou veículos não apresentarem bons rendimentos operacionais; 

XII  - Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir 
na execução dos serviços; 

XIII - Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais, 
inclusive o ISS, que possam advir dos serviços contratados, fazendo prova deles quando solicitado e 
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção 
da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

I – Fica designado pelo município o engenheiro Fiscal do Contrato, o qual será responsável técnico da 
administração municipal, incubido da fiscalização da execução contratual e atestamento dos serviços, levando-
se em consideração todos os parâmetros constantes do Projeto Básico, observando todas as obrigações no 
mesmo previstas, assim como no contrato. 

II - Obedecendo o art. 67 da Lei nº 8666/93, fica estabelecido que é de responsabilidade da Secretaria soli- 
citante através do(s) servidor (s) .......................... a acompanhamento e fiscalização deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 

I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as  disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

II - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e  pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei 8.666/93, combinado com o inciso XII, do artigo 
55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Caberá ao Município de Tamandaré: 
I. Prestar à proponente eventualmente CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários à execução do 
contrato; 
II.  Promover o apontamento e elaborar as medições dos serviços executados bem como efetuar os pagamentos 
devidos; 

III. Não obstante a CONTRATADA seja a única exclusiva responsável pela execução de todos os serviços deste 
contrato, a CONTRATANTE, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma restringir a 
plenitude dessa responsabilidade; 

IV.  Sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo executado com toda a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE, ou ainda por inobservância 
e/ou desobediência às ordens ou instruções da CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todos os ônus da 
paralisação; 
V. Fiscalizar todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução dos 
serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos à CONTRATADA ou vice-versa, nas hipóteses em que 
couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito e registradas na planilha 
de medição diária, relatório de medição mensal ou ficha de avaliação; 



 

 

 
VI.  Manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando requerido; 

VII. Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas; 
VIII. Manter o fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas no projeto básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Os serviços de manejo de resíduos sólidos devem ser obrigações da empresa contratada: 

I. A completa execução dos serviços, obedecendo rigorosamente o planejamento ou programações 
propostas, bem como as Ordens de Serviço exaradas, as instruções apresentadas pela fiscalização e demais 
recomendações das normas e legislações aplicáveis ao objeto desta licitação; 

II. Recrutar e fornecer toda mão-de-obra, direta ou indireta, máquinas, veículos, equipamentos e material 
necessários a perfeita execução dos serviços, inclusive encarregados e pessoal de apoio técnico e 
administrativo; 

III. Providenciar, antes do início dos trabalhos, para que todos os seus empregados sejam identificados e 
registrados e tenham seus assentamentos devidamente anotados em suas carteiras de trabalho, bem como 
atender demais exigências da Previdência Social, da Legislação Trabalhista em vigor, inclusive cumprir as 
convenções coletivas de trabalho e decisões dissídios coletivos que forem aplicáveis;  

IV. Pagar como única empregadora, todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários incidentes sobre 
o custo de mão-de-obra, bem como os referentes ao respectivo seguro de acidente de trabalho;  
V. Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados a 
execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, as consequências que a falta ou omissões do mesmo 
acarretar;  

VI. Providenciar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a troca de máquinas, equipamentos e utensílios de 
trabalho que forem, comprovadamente, considerados pela fiscalização, em mal estado de conservação ou 
inadequados para os serviços; 

VII. Comunicar a Prefeitura de Tamandaré todo local de coleta cujo volume de resíduos sólidos com 
características domiciliar, originários de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, que 
exceder a 200 (litros) diários por estabelecimento, para que o mesmo tome as devidas providências;  

VIII. Regularizar, junto aos órgãos e repartições competentes, todos os registros, assentamentos, autorizações 
e licenças as relacionados execuções dos serviços, inclusive no âmbito ambiental, respondendo, a qualquer 
tempo, pelas consequências que as faltas e omissões do mesmo acarretar; 

IX. Manter, durante a execução do contrato, toda habilitação e qualificação exigidas na licitação. Todo pessoal 
em serviço deverá usar, obrigatoriamente, uniforme completo e equipamento de proteção individual EPI e 
coletiva EPC adequados, possuir capacidade física e mental para desenvolver adequadamente os serviços e ser 
treinado, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços. 
X. A contratada deverá dispor de instalações dotadas de equipamentos necessários ao apoio das atividades e 
se obriga a retornar o seu quadro de pessoal e parque de equipamentos quando necessária para recuperação 
dos atrasos existentes, ou quando constatada sua inadequação, não importando tais procedimentos em ônus 
para a contratante;  

XI. Contratada assumirá integral responsabilidade por danos eventualmente causados a contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto da presente licitação, isentando, 
assim, a contratante de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-
se, igualmente, a reparar os danos causados, ou ressarcir as despesas delas resultantes;  

XII. Havendo aumento da demanda dos serviços, mediante avaliação da Prefeitura de Tamandaré, a contratada 
será autorizada a atender aos novos quantitativos;  



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

I - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do                    Município de 
Tamandaré durante a vigência do contrato; 

II - É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

I - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, (conforme cronograma de pagamentos da Secretaria 
de Administração e Finanças), após a prestação dos serviços, condicionados, todavia, à juntada simultânea dos 
seguintes documentos: 

a) Nota fiscal eletrônica da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado pela Secretaria      de 
Infraestrutura; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes e FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente,para comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, ematendimento à Lei Federal nº 
12.440/2011; 

II - Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como condição para 
pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 
obrigação do CONTRATANTE. 

III - O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos 
ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos 
diretamente ao poder público competente. 

IV - As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e o pagamento sejam 
efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA, devidamente identificada pelo número de  inscrição no 
CNPJ constante deste contrato. 

V - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

VI - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, pelo órgão licitante, após a apresentação dos 
documentos elencados no inciso I. 

VII - Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus 
para o órgão licitante. 

VIII - A critério do órgão licitante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas 
com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da vencedora licitante. 

IX - Não será concedido reajuste ou correção monetária. 

X - Na ocorrência de fato superveniente, que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução do 
contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença. 

XI   Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere, direito à alteração dos preços ou de atualização monetária por atraso 
de pagamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO FINAN CEIRA 

I - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, desde que 
configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d”, e § 5º da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

II - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de comprovação  da 
superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de 



 

 

demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso aprovada, deverá ser formalizada por 
meio de aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos Arts. 58, 77           e 
seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

I - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. Indicar responsável pelo acompanhamento da 
execução deste contrato. 

II - Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a prestação dos serviços 
contratado. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 78      da Lei 
n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação de 
interesse, nos termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo permitida está a Contratada, por 
tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente 
Federativo. 

II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, tornando 
absolutamente inviável a execução do Contrato. 

§ 1º Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 8.666/93  e 
demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos servi ços 
prestados. 

§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e demais normas  legais 
pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da 
rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações definidas neste instrumento ou 
em outros que o complementem, a multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 e responsabilidades civil e criminal, conforme estabelecido no Projeto Básico (anexo I do edital). 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente instrumento será 
efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assi natura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de Tamandaré a respectiva 
despesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, 
os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da 
União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 
63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Tamandaré - PE, como competente, 
para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só 
efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
 



 

 

Tamandaré/PE, ........., de .......................... de 2023. 

 

 

________________________________ 
CONTRATANTE 

________________________________ 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 

1-____________________________            2 -____________________________ 

CPF/MF                                                                CPF/MF 


